
Alteridade e teoria crítica dos direitos 
humanos como fundamento ético dos 
direitos dos refugiados

Alterity and critical human rights theory as an ethical 
foundation for refugee rights

Rodrigo Alvarenga*

Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Curitiba – PR, Brasil

Thais Silveira Pertille**

Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis – SC, Brasil

Caroline Filla Rosaneli***

Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Curitiba – PR, Brasil

1. Introdução

A população mundial de refugiados foi de 25,9 milhões em 2018, sendo 
52% menor de 18 anos de idade1. Conforme o mais recente Relatório de 
Tendências Globais da Organização das Nações Unidas (ONU)2, ao final 
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1  ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL PARA AS MIGRAÇÕES, 2019.

2  ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA OS REFUGIADOS, 2019.

Direito, Estado e Sociedade    n.60    p. 310 a 333     jan/jun 2022



311

Direito, Estado e Sociedade    n. 60    jan/jun 2022

do ano de 2018 o número de deslocamentos forçados ao redor do globo 
atingiu seu recorde pelo sexto ano consecutivo. O número de pessoas que 
necessitaram de deslocamento superou a marca de 70 milhões de pessoas 
em 2018, sendo que a população dos países em desenvolvimento são as 
desproporcionalmente mais atingidas. Porém, os países em desenvolvi-
mento abrigam cerca de 85% da população que necessita de refúgio, e 
quase metade são menores de 18 anos3.

Os indicadores individuais evidenciam violações em deslocamentos 
de cerca de 44,5 mil pessoas diariamente, ou uma pessoa a cada dois se-
gundos, segundo o ACNUR4, sendo que cerca de 75% destas pessoas es-
tão nessa situação não pela primeira vez. Estes vulneráveis necessitam de 
acolhimento por outros países para que sejam amparados e com dignidade 
possam exercer seus plenos direitos humanos. Desde a Convenção das Na-
ções Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 e, na sequência, 
seu Protocolo de 1967, os quais são marcos teóricos para o acolhimento 
a refugiados - pessoas que saíram de seu país por causa de perseguição 
racial, social ou política, por conflitos armados, violência generalizada ou 
violação massiva dos direitos humanos -, o Brasil tem aberto possibilidades 
de acolher estes fragilizados5. 

Até o final de 2018, o Brasil reconheceu 11.231 refugiados de diversas 
nacionalidades, sendo a nacionalidade com maior número acumulado de 
pessoas refugiadas reconhecidas é da Síria (51%). A solicitação de reconhe-
cimento da condição de refugiado em 2018 foi de 80.057 pessoas, sendo 
que 61.681 eram da Venezuela, 7.030 do Haiti, 2.749 de Cuba, 1.450 da 
China, seguidos de 947 de Bangladesh, 675 da Angola, 462 do Senegal, 
409 da Síria, 370 da Índia, e 4.284 de outras nacionalidades6.  

Dos refugiados acolhidos no Brasil em 2017, 52% moram em São Pau-
lo, 17% no Rio de Janeiro e 8% no Paraná. Os venezuelanos representaram 
mais da metade dos pedidos realizados, com 17.865 solicitações. Na se-
quência estavam os cubanos, os haitianos e os angolanos7. O Brasil, nos 

3  ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA OS REFUGIADOS, 2019.

4  ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA OS REFUGIADOS, 2018a.

5  ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1951; ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES 
UNIDAS PARA OS REFUGIADOS, 2016, 2018b.

6  COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS, 2019.

7  BRASIL, 2017; ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA OS REFUGIADOS, 
2018b.
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últimos anos, se tornou o principal destino de refugiados sírios na América 
Latina, continente que tem tradição na acolhida de refugiados e na recep-
ção do Estatuto de 1951. Esse crescimento tem razões também ligadas ao 
início da guerra na Síria, em 2011, que se transformou no maior evento 
individual causador de deslocamento no mundo8. A concentração de pe-
didos de refúgios no Brasil em 2017 foi de 71% de homens e 29% de mu-
lheres e em 2018, 44% de mulheres e 66% homens9. Para a distribuição 
etária, segundo o Conare (2019), eram 1% menores de 4 anos, 8,4% entre 
5 e 11 anos, 3,5% entre 12 e 17 anos, 80,5% entre 18 e 59 anos, e apenas 
3,6% acima de 60 anos10. 

As migrações envolvem deslocamentos de indivíduos sozinhos em 
buscas de melhores vidas para suas famílias, que permaneceram no país de 
origem, assim como podem envolver famílias inteiras ou parte delas, ou até 
mesmo crianças ou jovens sem suas famílias. As fronteiras dos países preci-
sam ampliar seus horizontes para, como pontes, acolher os seres humanos 
e ajudar a promover um futuro melhor e mais digno para todos. Analisar o 
reflexo dos deslocamentos nas migrações nacionais e internacionais e suas 
relações na defesa dos direitos humanos é um papel social de extrema ur-
gência. As migrações colocam os sujeitos a enfrentar riscos e o desconheci-
do, num processo que envolve rupturas espaciais e temporais, que afetam 
os laços entre os seres humanos. Em seu nomadismo territorial e subjetivo, 
estes refúgios necessitam que os Estados receptores sejam capazes de criar 
estratégias para integrar alteridade, redes de colaboração e solidariedade e, 
com isto, construir formas de resistência e de liberdade11.

Desse modo, o objetivo desse estudo é compreender os limites da nor-
matividade jurídica com base na teoria crítica dos direitos humanos e na 
ética da alteridade, considerando os pressupostos básicos dos direitos dos 
refugiados, conforme estabelecidos pelos organismos internacionais, bem 
como sua aplicação no Brasil, a partir do Estatuto dos Refugiados. O ponto 
de partida será a análise da Lei 9.474/1997, que define os mecanismos para 
a implementação do Estatuto do Refugiados, de 1951, visando demonstrar 
que apesar dos princípios éticos e jurídicos presentes na lei, existe uma 

8  CAPELLO, 2011.

9  COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS, 2019.

10  COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS, 2019.

11  WALDELY et al., 2015.
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distância enorme entre a normatividade jurídica e a garantia dos direitos 
humanos, a qual precisa ser compreendida. 

Em seguida será realizada uma análise da teoria crítica dos direitos 
humanos de Costa Douzinas12, a partir da obra O fim dos direitos humanos, 
bem como da perspectiva de Joaquim Herrera Flores13, considerando as 
obras Teoria crítica dos direitos humanos: os direitos humanos como produtos 
culturais e A re-invenção dos direitos humanos. Ao final, se buscará na ética da 
alteridade de Emannuel Lévinas14 uma forma de fundamentar a proteção 
dos direitos dos refugiados e potencializar sua efetivação no Brasil, a partir 
das obras Entre nós: ensaio sobre alteridade e Totalidade e infinito.

Entende-se que a positivação dos direitos humanos, por si só, não tem 
sido capaz de contemplar a dignidade humana nas suas diversas especifici-
dades. O que se observa na relação entre os deslocamentos populacionais 
internacionais e os Estados nacionais é uma fragilidade em sua capacidade 
de efetivar os direitos humanos dos refugiados, que envolvem dificuldades 
de diferentes características, desde a questão econômica dos custos, o inte-
resse político, até a questão ética da intersubjetividade. Daí a necessidade 
de buscar uma forma crítica de pensar os direitos humanos, cujo enfoque 
esteja na dimensão da alteridade. 

2. O Estatuto dos Refugiados no Brasil

O regime internacional dos refugiados se estabelece logo após a II Guerra 
Mundial, em decorrência das inúmeras violações de direitos que se evi-
denciaram no período entre as duas grandes guerras mundiais, contra as 
pessoas que foram obrigadas a se deslocarem de seus países. O instituto 
do refúgio se estabeleceu desde a Convenção Relativa ao Estatuto dos Re-
fugiados (1951), quando se definiu o grupo de pessoas que deveria ter 
reconhecida a condição de refugiado. Refugiado passa a ser aquele que:

Em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 
1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, 
grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionali-

12  DOUZINAS, 2009.

13  FLORES, 2009a, 2009b.

14  LÉVINAS, 2004, 1980.
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dade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da prote-
ção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no 
qual tinha sua residência habitual em consequência de tais acontecimentos, 
não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele15. 

O instituto do refúgio, desde então, compreende dois momentos, um 
anterior ao reconhecimento dessa condição, quando o sujeito acaba sendo 
obrigado a deixar seu território e país de origem, outro posterior, quando 
ele se encontra já em um novo país e passa a ser legalmente considerado 
um refugiado, que seria a fase da proteção16. 

No Brasil, a Lei 9.474/199717, como instrumento de tutela, normatiza 
os direitos que permitem a chegada de pessoas que buscam em território 
brasileiro condições de dignidade humana que foram abaladas em seus lo-
cais de origem. O instituto do refúgio permite atenção especial às pessoas 
que vem ao país em situação de diversas necessidades e revela que “sua 
normativa nacional é importante por ser mais ampla e contar com políticas 
públicas para a atenção, proteção e busca de soluções duradouras para os 
refugiados”18.

Mais recentemente, foi publicada a nova Lei de Migração (13.455/2017). 
Também com perspectiva includente, essa Lei substituiu o antigo Estatuto 
do Estrangeiro (6.815/1980) que guardava o autoritarismo da época ditato-
rial em que foi concebido19. O Estatuto do Estrangeiro generalizava a migra-
ção em uma expectativa de possíveis inimigos da nação brasileira, colocan-
do logo na abertura da lei a prioridade do dispositivo, qual seja, a segurança 
nacional a despeito da dignidade humana. Certo que a segurança deva ser 
uma prioridade da nação, porém, a nova situação migratória e política com-
preende que mais importante dos que os limites territoriais que separam os 
países é a identificação humana enquanto seres dignos e solidários.

Portanto, a dignidade humana e a solidariedade, fundamentos da 
Constituição Federal20, passaram a reger a Lei de Migração atual. O avanço 
do novo diploma de migração, necessário para atual crise humanitária, em 

15  ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1951.

16  MENEZES; REIS, 2013.

17  BRASIL, 1997.

18  BARRETO, 2010, p. 50.

19  BRASIL, 1980.

20  BRASIL, 1988.
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síntese, consiste na mudança de foco para garantia dos direitos das pessoas 
que migram, dos estrangeiros que no Brasil aportam, aos brasileiros que 
vivem no exterior, de forma temporária ou definitiva. 

Salienta-se, no entanto, que mesmo com a publicação de uma nova 
Lei de migração, a política brasileira de implementação de seus institutos 
ainda oscila entre os comportamentos de recepção humanitária, a exem-
plo dos migrantes haitianos, considerado o maior fenômeno migratório da 
última década para o Brasil, e o fechamento de fronteiras, como no caso 
da Venezuela recentemente. Os princípios da solidariedade e da responsa-
bilidade elaborados no âmbito de acordos internacionais são interpretados 
e ressignificados por atores situados em diferentes escalas de influência e 
participação na implementação das políticas de proteção e assistência a re-
fugiados21. Com a insensibilidade, indiferença e a falta de solidariedade, a 
nossa sociedade promove um comportamento egoísta e excludente, e tenta 
justificar moralmente tal realidade que afronta a história, segregando seres 
humanos a partir dos espaços geográficos. 

É importante focar atenção nas peculiaridades que afrontam os direi-
tos dos refugiados em específico para tornar possível uma proteção futura 
que seja abrangente também ao que lhes é particular. Afinal, os direitos hu-
manos não passam de uma utopia irrealizável enquanto não reconhecerem 
as nuances de cada ser vulnerável que demanda sua proteção. Segundo 
Barreto22, “para efeito de se implementar os instrumentos internacionais 
sobre refugiados resulta fundamental que um Estado defina quem são os 
sujeitos de sua proteção, vale dizer a quem se considera como refugiados.”

A Lei 9.474/1997 concede aos refugiados direitos e deveres específicos 
e, logo em seus primeiros artigos, assegura ao refugiado que essa condição 
não será dada somente a ele, mas também à sua família, como se destaca 
do artigo 2º:

Os efeitos da condição dos refugiados serão extensivos ao cônjuge, aos ascen-
dentes e descendentes, assim como aos demais membros do grupo familiar 
que do refugiado dependerem economicamente, desde que se encontrem em 
território nacional23. 

21  MULLER, 2013

22  BARRETO, 2010, p. 50

23  BRASIL, 1997
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Os episódios de migração forçada envolvem pessoas para além dos 
indivíduos perseguidos, devendo, como fez a lei brasileira, ser possível 
estender os efeitos do refúgio aos cônjuges, ascendentes, descendentes e 
a todos do grupo familiar que do refugiado dependam. Muito embora a 
garantia da dignidade humana para os refugiados esteja atrelada a mui-
tos aspectos que não podem ser garantidos pela lei, como a convivência 
harmônica com os nacionais e a recepção dada por eles, deve-se procurar 
averiguar se o processo de positivação permite o indispensável tratamento 
individualizado que esses casos requerem. 

A dignidade da pessoa humana, como já referida, é certa de depender 
de mais fatores do que a lei pode garantir, mas, no que diz respeito à lei 
brasileira, é necessário salientar alguns tópicos que demonstram o quão 
funcional a norma se revela como instrumento de manutenção da dignida-
de dos refugiados quando em terras brasileiras. O olhar pela manutenção 
da dignidade das pessoas que recorrem à condição de refugiado no Brasil 
começa pela cautela com a privacidade dessas pessoas, conforme dispõem 
os artigos 20 e 47 do Estatuto, sendo que o processo para reconhecimen-
to da condição além de gratuito, também é urgente e sigiloso. Para que o 
sigilo seja uma opção real do requerente, o artigo 20 ainda dispõe que os 
procedimentos devem ser realizados “por funcionários qualificados e em 
condições que garantam o sigilo das informações”24.

Todavia, apesar da clara intenção da lei de resguardar a privacidade 
dos requerentes, Soares25 ressalva que “na prática, apesar da previsão le-
gal, o que se verifica é que a tradução é muitas vezes precária e feita por um 
refugiado já reconhecido e que conhece o idioma do solicitante”. Situação 
essa bastante preocupante, vez que o reconhecimento da condição de refu-
giado, que depende de análise técnico-jurídica, pode ser prejudicado pela 
ausência de comprovação da situação de perseguição sofrida no território 
de origem ou falta da demonstração de que o país de sua nacionalidade 
esteja em situação de grave e generalizada violação de direitos humanos.

Ainda assim, a Lei 9.474/199726 tenta, dentro dos limites intrínsecos a 
qualquer processo de positivação, concretizar o fundamento da dignidade 
da pessoa humana, constante de modo expresso no artigo 1º da Constitui-

24  BRASIL, 1997

25  SOARES, 2012, p. 126

26  BRASIL, 1997.
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ção Federal27. É de ressaltar o ideal verdadeiramente humanitário do Esta-
tuto brasileiro diante do fato de que mesmo aqueles que tenham entrado de 
maneira ilegal ou irregular em território nacional não vinculam, com isso, 
o indeferimento de seu pedido disposto no artigo 8º da Lei 9.474/199728.

A fim de preservar a liberdade dos refugiados, o artigo 6º traz a previ-
são de que, concedido refúgio, os recém-chegados terão direito “a cédula 
de identidade comprobatória de sua condição jurídica, carteira de trabalho 
e documento de viagem”29. Tal dispositivo garante o ir e vir das pessoas 
nessa condição, possibilitando que possam ter uma vida enquadrada nos 
parâmetros sociais de sua inserção, tornando-se possível trabalhar e transi-
tar em território brasileiro, assim como sair e retornar ao país.

Pelas razões supramencionadas, há consenso de que a dignidade da 
pessoa humana é atendida em parâmetros satisfatórios no sistema jurídi-
co sobre refugiados no Brasil, sendo uma constante em seus objetivos a 
materialização da proteção aos que se encontram na respectiva condição. 
A característica da universalidade das normas de Direitos Humanos, cri-
ticada por tratar de forma tão abstrata o humano sujeito à proteção e por 
deixar excessivamente vaga a ideia de dignidade a ser assegurada, ganhou 
na Lei brasileira expectativa de real aplicação diante de seus dispositivos, 
os quais conferem a possibilidade de proteção sobre pessoas concretas. De 
tal forma, pode-se dizer que o referido diploma instrumentalizou satisfato-
riamente a dignidade ao permitir que, diante de cada caso, as autoridades 
possam considerar as peculiaridades que os distinguem, buscando alcan-
çar a isonomia como objetivo final a partir das naturais diferenças que dis-
tinguem os seres humanos. Entretanto, permanece sendo um desafio para 
as políticas públicas a concretização desses direitos.

Ao ser reconhecido o refugiado passa a fazer parte do âmbito de pro-
teção do ordenamento jurídico brasileiro, possuindo os mesmos direitos e 
a mesma assistência básica que deve ser prestada a qualquer nacional ou 
estrangeiro que resida legalmente. Conforme dispõe o artigo 5º: 

O refugiado gozará de direitos e estará sujeito aos deveres dos estrangeiros no 
Brasil, ao disposto nesta Lei, na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados 

27  BRASIL, 1988.

28  BRASIL, 1997.

29  BRASIL, 1997.
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de 1951 e no Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados de 1967, cabendo-
-lhe a obrigação de acatar as leis, regulamentos e providências destinados à 
manutenção da ordem pública30.

Mesmo com o compromisso firmado na Lei 9.474/1997, ainda que 
diante das coerentes intenções das instituições envolvidas no procedimento 
que envolve o requerimento do refúgio, a prática demonstra que há falhas 
que vão além do que a lei pode assegurar. Como exemplo, serve a atuação 
dos agentes de Polícia Federal que muitas vezes “não recebem capacitação 
técnica necessária para lidar com a questão dos refugiados e atuam muitas 
vezes como substitutos (ilegais) do Conselho Nacional de Refugiados (CO-
NARE), determinando eles próprios quem é e quem não é ‘refugiado’”31. 
Ainda pior é quando violam o princípio do “non refoulement”, “deportando 
os estrangeiros sem observar o procedimento previsto na lei nacional, vio-
lando, consequentemente, o direito de solicitar refúgio”32. 

A despeito das situações em que a Polícia Federal, por própria conta, 
decide a quem cabe à concessão do refúgio, oficialmente o reconhecimento 
do status de refugiado deve se dar por decisão do CONARE. As decisões do 
CONARE quanto ao deferimento da condição de refugiado, apesar de esta-
rem vinculadas a taxatividade disposta na Lei 9.474/1997, mostram que há 
certa elasticidade no que concerne ao entendimento daquilo que seriam os 
“fundados temores de perseguição” (artigo 1º, inciso I). Vale ressaltar que 
por vezes a maleabilidade intrínseca ao conceito também ocasiona “deci-
sões influenciadas por pressões políticas fazendo com que, nesses casos, o 
Estado brasileiro deixe o seu compromisso com a proteção dos refugiados 
em segundo plano para atender a interesses diversos”33.

Outro ponto negativo passível de destaque acerca das decisões do 
CONARE, conforme Oliveira34, está na “ausência de uma fundamentação 
satisfatória das suas decisões o que viola, por consequência, o princípio 
básico da Administração Pública traduzido na necessidade de motivação 
dos seus atos.” Reconhecido o status de refugiado, passam essas pessoas 

30  BRASIL, 1997.

31  SOARES, 2012, p. 151.

32  SOARES, 2012, p. 151.

33  SOARES, 2012, p. 169.

34  SOARES, 2012, p. 170.
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a terem os direitos e deveres de qualquer nacional e, então, as mesmas 
condições – e falta delas – de vida oferecidas aos cidadãos brasileiros. Para 
Silva e Fernandes35, a inserção social dos imigrantes no Brasil enfrenta inú-
meros desafios, desde a falta de acolhida, a barreira do idioma, o precon-
ceito e atos xenófobos, restando à sociedade civil e as entidades religiosas 
a prestação humanitária de auxílio aos refugiados, mas a empregabilidade 
segue como um dos maiores desafios.

Para ACNUR36, os refugiados podem ser discriminados por causa da 
desinformação sobre o tema refúgio, o que tende a reduzir a inclusão no 
mercado de trabalho, comprometendo diretamente a geração de renda e 
sua integração sociocultural. Trata-se de algo que a universalização apoiada 
na Lei 9.474/1997, não é capaz de garantir, ainda que o princípio da dig-
nidade da pessoa humana tenha pautado o estabelecimento da legislação. 
Considerando o já alcançado reconhecimento dos direitos humanos, sua 
internacionalização e, como no caso brasileiro, a positivação desses direi-
tos, o problema que emerge é a necessidade de efetivar a proteção desses 
direitos. 

3. Teoria crítica dos direitos humanos e refúgio

Partindo do marco histórico dos direitos humanos, a Declaração de 1948, 
que representou o reconhecimento dos valores da igualdade, liberdade e 
fraternidade, segundo o qual “todos os homens nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em 
relação uns aos outros com espírito de fraternidade”37, se faz necessário 
avaliar criticamente os fundamentos dos direitos humanos. Isso porque 
se percebe certo esgotamento da concepção tradicional dos direitos hu-
manos, aquela herdada do Iluminismo e fundamentada na concepção de 
indivíduo e na liberdade contratualista38.

Segundo Douzinas39, a abstração do texto quanto ao referido disposi-
tivo, especialmente quando se refere à necessária concretização do sujeito 

35  SILVA; FERNANDES, 2017.

36  CAPELLO, 2011.

37  ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948.

38  PEREIRA, 2013.

39  DOUZINAS, 2009.
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de direitos, não encontra guarida na realidade, esclarecendo o autor que 
o sujeito da declaração “ou é muito abstrato para ser real, ou muito con-
creto para ser universal”40. Apesar disso, essa constatação não desmerece 
a importância histórica da Declaração, mas “nos ajuda a colocá-la em seu 
contexto concreto, o qual, em momentos posteriores, pode nos servir para 
explicar algumas das dificuldades que encontramos para sua implementa-
ção prática”41.

A lei é o local onde a abstração humana pode ganhar contornos par-
ticulares e concretos, pois o sistema normativo “como veículo de direitos 
legais medeia entre natureza humana abstrata e o ser humano concreto que 
vaga pela vida criando suas próprias narrativas únicas e desempenhando-
-as no mundo”42. Ao trazer para os Estados a tarefa de dar legitimidade aos 
direitos humanos por meio de suas internas construções legais, surge um 
“paradoxo adicional”, vez que tais direitos “foram declarados inalienáveis 
porque eram independentes dos governos, de fatores temporais e locais e 
expressavam de forma legal os direitos do homem”43.

O paradoxo, nesse sentido, consiste no fato de que os direitos hu-
manos foram criados com a finalidade de proteção dos cidadãos e dos 
refugiados contra os abusos de poder e da exploração, mas também po-
dem se transformar em um modo de operação destes, quando a própria 
normatividade jurídica se torna uma forma de impor a violência contra 
determinados países ou grupos populacionais. “O fim dos direitos huma-
nos chega quando eles perdem o seu fim utópico”44, ou seja, quando eles 
deixam de almejar o ideal de justiça para o qual foi criada para se reduzir a 
uma ferramenta de poder. Por consequência, restará aos direitos humanos 
os elementos formais de sua constituição, sem uma incidência prática do 
ponto de vista da universalização dos direitos. 

De acordo com Douzinas45 “o capitalismo cosmopolita é apresentado 
como globalização humanizada: o cosmopolitismo humaniza o capitalis-
mo, ameniza os efeitos colaterais da globalização, e limita regimes opres-

40  DOUZINAS, 2009, p. 113.

41  FLORES, 2009b, p. 36.

42  DOUZINAS, 2009, p. 109.

43  DOUZINAS, 2009, p. 114.

44  DOUZINAS, 2009, p. 384.

45  DOUZINAS, 2011, p. 2.
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sivos e totalitários”. Com isso, se ignoram as violações das próprias eco-
nomias liberais contra os pobres em seu território, assim como contra um 
povo estrangeiro que vive num sistema supostamente marcado por viola-
ções mais graves. O problema está em perder de vista o objetivo central 
dos direitos humanos de resistência à dominação e à opressão em nome da 
ideologia política, “ou em idolatria do capitalismo neoliberal ou na versão 
contemporânea da missão civilizatória”46. 

Para compreender o atual distanciamento entre o que se diz e o que 
se faz em nome dos direitos humanos na atualidade, seria necessário con-
siderar os principais pontos que caracterizam o tipo de alienação política 
implicada nas teses dos direitos humanos, “que os tornam ferramentas de 
controle, sob a promessa de liberdade”47. No caso da proteção dos refu-
giados é preciso considerar as limitações dos direitos humanos no que se 
refere à própria definição de humano que lhes constitui. 

Considerando que a noção de humano não é algo estático e que a ideia 
de humanidade pode ser concebida de diferentes maneiras, não se pode 
desdobrar daí as regras morais ou legais. Na medida em que se estabelece 
uma visão de humano pelo Ocidente e pelo sistema capitalista, considera-
da como ideal, se ignora a pluralidade da existência humana no planeta, 
acarretando uma diferenciação entre as pessoas no que se refere ao acesso 
aos direitos, conforme elas sejam consideradas “mais ou menos” humanas. 
Segundo Douzinas48 “alguém é um homem em maior ou menor grau por-
que é um cidadão em maior ou menor grau. O estrangeiro é a lacuna entre 
homem e cidadão”. Os direitos humanos, nessa perspectiva, teriam se tor-
nado uma ferramenta biopolítica de dominação, que estabelece a qualidade 
da vida que deve ser protegida e aquela que deve ser deixada para morrer. 

Com intuito de explicar tal relação, Agamben49 explica que o estabe-
lecimento dessa diferenciação entre os seres, que torna possível a violação 
sistemática dos direitos humanos, está relacionado ao próprio paradoxo da 
soberania, visto que o direito ao mesmo tempo que inclui a vida pela nor-
ma legal, a exclui pela exceção - isso porque o soberano pode estar dentro e 
fora da norma. A possibilidade do recurso ao Estado de exceção deixa claro 

46  DOUZINAS, 2011, p. 3.

47  DOUZINAS, 2011.

48  DOUZINAS, 2009, p. 119.

49  AGAMBEN, 2004.
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essa forma de governar, que possibilita o agir fora da norma constitucional, 
reduzindo a vida humana a uma vida esvaziada de direitos, tornando-a 
mais vulnerável às violações dos direitos humanos. Agamben50 relembra a 
figura jurídica do homo sacer, “uma estranha figura do direito romano que, 
julgado pelo povo por algum delito, não poderia ser sacrificado por ele, 
mas quem por ventura o fizesse, não cometeria homicídio”51. Segundo Pe-
reira52, o mais impressionante na tese de Agamben não está em dizer que 
existe uma circunstância onde vidas são consideradas obsoletas, mas sim 
“no fato de que as pessoas em geral não percebem que é do Estado o poder 
de definir qual vida é digna de ser vivida e qual não é”53.

Essa lacuna contemplou milhares de pessoas que já não sabiam de 
onde pertenciam, ou não tinham mais condições de pertencer de onde saí-
ram no final das duas grandes guerras do século XX - migrantes, refugiados 
e apátridas -, o que resultou na violação sistemática dos direitos humanos 
dessa parcela da população em especial. Tratava-se de um grupo de pes-
soas que não apenas não eram reconhecidas como cidadãos, como sofriam 
as consequências de se tornarem o oposto à norma. A característica dessa 
exclusão, desse estar fora, portanto, não é simplesmente marcado por uma 
ausência de direitos que dificultaria acesso a bens e serviços e exporia os 
migrantes a condição de pobreza. 

Essa relação com a normatividade jurídica, que caracteriza a cidadania 
e a exclusão, interfere na própria forma ética da intersubjetividade, possi-
bilitando a elaboração de uma subjetividade inimiga do sistema que deve 
ser eliminada. Mesmo na elaboração da categoria dos refugiados, que foi 
um modo de tentar proteger as pessoas da violência relacionada as conse-
quências de se estar sob a égide da exceção jurídica, revelava a face ética do 
problema na medida em que se discutia seu alcance com base na naciona-
lidade de origem. Na análise de Moreira e Borba54, nas discussões da Con-
venção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 a categoria foi pensada 
a partir de visões e motivações diferenciadas, sendo que havia uma linha 
denominada universalista, a qual considerava refugiado pessoas de todas 

50  AGAMBEN, 2004.

51  AGAMBEN, 2004, p. 196.

52  PEREIRA, 2011.

53  PEREIRA, 2011, p. 65.

54  MOREIRA; BORBA, 2018.
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as origens e nacionalidades, e outra tendência que advogava que apenas os 
europeus deveriam ser reconhecidos como refugiados. 

As potências ocidentais tinham ciência de que o processo migratório 
seria uma questão de caráter permanente e que não pretendiam compro-
meter-se sobretudo em relação a recursos financeiros a serem aportados 
para lidar com essa população55. A questão financeira levou os Estados 
a ter que priorizar os recursos e, por consequência, a terem que escolher 
entre quais vidas devem ser asseguradas em seus direitos. Não se tinha 
interesse político em efetivamente partilhar os recursos para que todos fos-
sem de alguma forma protegidos, pois isso poderia interferir nos benefícios 
da população local. Desse modo, a fim de priorizar algumas pessoas em 
detrimento de outras, tornou-se necessário uma narrativa que fomentasse 
a lógica do outro como problema, o que historicamente levou à xenofobia 
e desembocou em violência, quer por parte do Estado ou dos cidadãos que 
absorveram e reproduziram a mesma postura preconceituosa. 

Destarte, é possível compreender que a crítica aos direitos humanos se 
coloca como alternativa a toda abstração que lhes afasta de atuarem na rea-
lidade, opondo-se a generalizações que ocultem as violações que se dão em 
contextos concretos. A crítica centra-se na insuficiência da teoria tradicio-
nal em corporificar os direitos humanos, dando a entender, na maior parte 
das vezes, que o caráter abstrato das normas não apresenta correspondên-
cia com os fatos, como se aquilo que se identifica como real não fizesse 
qualquer diferença diante de normas que abarcam praticamente tudo56.

Considerando a perspectiva crítica de Flores57, seria necessário rein-
ventar os direitos humanos para que eles realmente possam ser efetiva-
dos. Para isso é preciso considerar o contexto histórico-social para além 
da racionalização abstrata, percebendo as contradições das situações de 
desigualdade social e a emergência da situação dos que mais padecem sob 
a violência. Sendo assim, o reconhecimento jurídico de determinados di-
reitos não são concessões fruto de ideias que dão sentido a realidade, mas 
decorrem das lutas sociais que se organizaram ao longo do tempo pelos 
que mais sofrem o resultado da concentração de poder e de riqueza, e dos 
efeitos das guerras geradas pela ambição humana. 

55  SALOMON, 1991.

56  GRUBBA; AQUINO, 2015.

57  FLORES, 2009a.
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É necessário uma metodologia de ação emancipatória, que tenha como con-
dições: entender as posições desiguais, postas pelas reproduções das forças 
hegemônicas, em relação ao acesso aos bens necessários a uma vida digna; 
perceber que essas estratégias de reprodução cumprem as funções de perpe-
tuação do sistema; bem como denunciar as manipulações simbólicas58.

De acordo com Flores59, torna-se necessário compreender que direi-
tos não são concessões, mas o resultado de lutas pela dignidade. Para que 
se possa ampliar sua efetivação é necessário aumentar os espaços onde 
essas lutas possam ocorrer, por meio da criação de fóruns, comissões e 
conselhos, que possam favorecer a elaboração e entrega da melhor políti-
ca pública possível para o atendimento da população migrante. Contudo, 
considerando que o sistema de valores hegemônico na atualidade está di-
retamente relacionado a matriz econômica e política neoliberal, torna-se 
muito difícil fazer prevalecer a ética e o acolhimento da diferença em face 
dos interesses econômicos que pautam as decisões políticas, inclusive no 
que diz respeito a efetivação dos direitos dos refugiados. 

Uma teoria crítica dos direitos humanos deve considerar, para além 
do universalismo abstrato dos direitos humanos, que se fundamenta na 
possibilidade de uma essência comum entre os seres humanos, a expe-
riência radical da alteridade, daquilo que enquanto manifestação humana 
transcende as categorias de igualdade e de diferença. Dessa maneira, os 
direitos humanos poderiam ser concebidos não apenas a partir dos códi-
gos jurídicos nacionais e internacionais, que incluem a todos pelo mesmo 
padrão de normatividade, mas se abrir para as diferentes formas de luta 
pela dignidade.  

Para que se possa ampliar sua efetivação é necessário aumentar os es-
paços onde essas lutas possam ocorrer, por meio da criação de fóruns, 
comissões e conselhos, que possam favorecer a elaboração e entrega da me-
lhor política pública possível para o atendimento da população migrante. 
Contudo, considerando que o sistema de valores hegemônico na atualida-
de está diretamente relacionado a matriz econômica e política neoliberal, 
torna-se muito difícil fazer prevalecer a ética e o acolhimento da diferença 
em face dos interesses econômicos que pautam as decisões políticas, inclu-
sive no que diz respeito a efetivação dos direitos dos refugiados.

58  FLORES, 2009a, p. 116.

59  FLORES, 2009b.
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Surge daí, de acordo com Flores60, a dificuldade de um acesso iguali-
tário aos direitos, bens e serviços, ou seja, trata-se de dificuldades geradas 
pelas próprias injustiças, desigualdades e contradições do sistema neolibe-
ral, o que muitas vezes é ocultado pelos discursos superficiais com relação 
a situação dos refugiados. Isto porque a prioridade do lucro e a gestão 
econômica da vida colocam os números à frente das pessoas, de modo o 
naturalizar a desigualdade e a exclusão. Tudo se passa como se o problema 
fosse a falta de dinheiro, a incompetência administrativa ou a ausência de 
vontade política, mas na verdade é a falta de uma ética do reconhecimento 
da alteridade, que desconstruísse a xenofobia e despertasse a empatia entre 
as pessoas - o que está no fundamento de tudo isso. 

4. A ética da alteridade na proteção dos refugiados

A lei brasileira que instrumentaliza o Estatuto dos Refugiados de 1951 des-
taca-se por permitir uma efetivação das medidas humanitárias, sobretudo 
por não ser um diploma penal e que, conforme parecer da ONU, se distin-
gue também como “uma das mais modernas, abrangentes e generosas do 
mundo”61. Contudo, para que o Brasil possa ter mais do que uma lei exem-
plar para refugiados é preciso que seja trabalhada a relação do brasileiro 
para com o refugiado, para que o medo do nacional em relação à chegada 
do Outro não seja motivo de contribuição para comportamentos autoritá-
rios de natureza nacionalista. Tal reação temerosa dos nacionais para com 
o Outro está relacionada a categorização de pessoas como sendo menos 
humanas do que outras, processo visto na história, como se comprova com 
a escravização das pessoas negras e indígenas, impactando na forma com 
são acolhidos refugiados com dessa descendência. 

Observa-se na sociedade brasileira uma dificuldade para reconhecer 
os direitos humanos e os direitos dos refugiados, que expressa um ódio so-
cial, um “afeto que se expressa como intolerância projetiva ou, no extremo, 
declaração de morte ao outro”62. Do ponto de vista da ética da alteridade, 
esse tipo de comportamento se funda na dificuldade de reconhecimento 
da própria diferença, devido a fixação na dimensão do mesmo, da identi-

60  FLORES, 2009b 

61  BARRETO, 2010, p. 216

62  TIBURI, 2015, p. 32

Alteridade e teoria crítica dos direitos humanos  
como fundamento ético dos direitos dos refugiados



326

Direito, Estado e Sociedade    n. 60    jan/jun 2022

dade do ego consigo mesmo em face da uma ideia padronizada específica 
de ser humano. Essa dificuldade ética, que se expressa nas relações sociais 
e políticas no ódio ao outro, está diretamente relacionado ao paradigma 
estabelecido pela modernidade ocidental e a racionalidade constituinte, a 
partir da qual o Outro será pensado na perspectiva do mesmo. 

A ontologia do sujeito e objeto, que caracteriza a tradição ocidental 
moderna, se funda numa perspectiva do ser sobre o não ser, ou seja, a 
identidade define o ser e a diferença é pensada a partir do próprio ser, não 
sendo reconhecida a dimensão da alteridade. Conforme explica Lévinas63, 
“a compreensão, ao se reportar ao ente na abertura do ser, confere-lhe 
significação a partir do ser. Neste sentido, ela não o invoca, mas apenas 
o nomeia. E, assim, comete a seu respeito uma violência e uma negação”. 
Projeta-se sobre o estrangeiro um olhar reificante que, em vez de acolhê-lo 
na sua diferença étnico-racial e cultural, estabelece uma relação de estra-
nhamento, isso porque, o eu está fixado no solipsismo de sua consciência 
e é incapaz de reconhecer a dimensão da transcendência, a qual Lévinas64 
denomina de infinito. 

A relação com o infinito não pode, por certo, exprimir-se em termos de ex-
periência – porque o infinito extravasa o pensamento que o pensa. Nesse 
extravasamento, produz-se precisamente a sua própria infinição, de modo 
que será preciso exprimir a relação com o infinito por outros termos de ex-
periência objectiva. Mas se experiência significa precisamente relação como 
o absolutamente outro – isto é, como aquilo que extravasa sempre o pensa-
mento – a relação com o infinito completa a experiência por excelência65.

Isso significa que as relações intersubjetivas são marcadas não simples-
mente por aquilo que iguala ego e alterego, mas justamente por aquilo que 
os transcende e, portanto, lhes diferenciam. O acolhimento ético na forma 
da hospitalidade, segundo Lévinas66, é fruto dessa abertura que a expe-
riência de outrem possibilita, visto que ela revela o absolutamente outro, o 
infinito, conforme se evidencia na relação com o estrangeiro. 

63  LÉVINAS, 2004, p. 31.

64  LÉVINAS, 1980.

65  LÉVINAS, 1980, p. 13.

66  LÉVINAS, 1980.
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O absolutamente Outro é Outrem; não faz número comigo [...]. Ausência 
de pátria comum que faz do Outro – o Estrangeiro; o Estrangeiro que o per-
turba ‘em sua casa’. Mas o estrangeiro quer dizer também o livre. Sobre ele 
não posso poder, porquanto escapa ao meu domínio num aspecto essencial, 
mesmo que eu disponha dele: é que ele não está inteiramente no meu lugar. 
Mas eu, que não tenho conceito comum com o Estrangeiro, sou tal como ele, 
sem gênero67. 

Considerando a ética da alteridade, a relação com o Outro precede 
até mesmo o ser, pois os direitos daquele com quem o Eu se relaciona 
aparecem antes dos dele, numa espécie de primazia das obrigações com 
a integridade do Outro68. O outro, nesse sentido, é aquele para quem a 
responsabilidade do Eu é exigida, sendo que esse Outro real e infinitamen-
te diferente do Eu não pode ser caracterizado no humano universalizado 
pelas declarações pautadas pelo liberalismo, e nem em aquele humano 
abstrato e formalista que decorre dos processos de normatização.

Se existe algo verdadeiramente universal no discurso dos diretos humanos, 
se algum traço metafísico sobrevive a sua desconstrução isso talvez seja o 
reconhecimento de absoluta singularidade da outra pessoa e do meu dever 
moral de salvá-la e protegê-la69.    

Assim, a dimensão da alteridade vai além da perspectiva individualista 
do Iluminismo e da matriz liberal dos direitos humanos, a qual iguala to-
dos os seres humanos a partir daquilo que lhes é comum, essencialmente 
a liberdade individual. É preciso reconhecer que o apelo ético do Outro a 
responsabilidade para aqueles que sofrem e precisam de ajuda antecede 
o próprio direito à liberdade no sentido de escolher ou não oferecer o 
auxílio, quer seja por parte dos indivíduos ou dos governos. “Quando me 
torno parcialmente livre por me conceber como refém do outro no sentido 
de ser responsável por ele, oponho-me e rompo com a ideia de liberdade 
ilimitada, vendida como símbolo da modernidade iluminista”70. Quan-

67  LÉVINAS, 1980, p. 27.

68  DOUZINAS, 2009.

69  DOUZINAS, 2009, p. 354.

70  PEREIRA, 2011, p. 187.
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do se limita a liberdade subjetiva do ego e de sua posse sobre o mundo 
e sobre outrem, admitindo e vivenciando a experiência do Outro como 
transcendência, é possível experimentar uma vivência autêntica de reco-
nhecimento. 

Quando os países e a população local colocam seus interesses em pri-
meiro plano, de forma tão radical ao ponto de negar direitos fundamentais 
de sobrevivência da população migrante, o que se evidencia é um proble-
ma ético, na forma como foi apresentada por Lévinas. Desse modo, a ex-
pressão do termo refugiado antecede o reconhecimento de uma diferença 
que desperte para a dimensão do rosto de outrem e leve ao compromisso 
ético para com a pessoa migrante. É o prejuízo econômico em ajudar que 
se coloca antes de qualquer reconhecimento de dignidade humana e a con-
sequente efetivação de direitos, fazendo com que a dimensão da alteridade 
fique ofuscada por uma perspectiva do ser sobre o não ser, do ser rico so-
bre o ser pobre, do ser cidadão sobre o ser estrangeiro. Contra isso nenhu-
ma estratégia pode ser deixada de lado, desde a positivação dos direitos aos 
espaços de lutas por reconhecimento e efetivação, considerando os limites 
da universalização abstrata em face da alteridade radical que desperta para 
o acolhimento ético.  

5. Considerações finais

Com o estabelecimento do Estatuto do refugiados de 1951 e seus desdo-
bramentos em território brasileiro por meio da Lei nº 9.474, de 22 de julho 
de 1997, que instituiu as normas aplicáveis aos refugiados e aos solicitantes 
de refúgio no Brasil e criou o Comitê Nacional para os Refugiados (CONA-
RE), observou-se que, do ponto de vista normativo, o direito encontra-se 
positivado, porém não se acham os meios necessários para sua efetivação. 

Considerando a teoria crítica dos direitos humanos, foi possível ve-
rificar que o discurso e a positivação jurídica, baseados na abstração da 
universalização, não são suficientes para que as necessidades básicas das 
pessoas que migram forçadamente para o Brasil sejam garantidas. Embora 
de extrema importância, os pactos, acordos e leis são constantemente vio-
lados e milhares de pessoas ficam à mercê de um Estado que não cria uma 
política pública específica para garantir a efetivação dos direitos, restando 
a solidariedade de algumas poucas entidades da sociedade civil e religiosas 
para atenuar as violações dos direitos humanos. 
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Trata-se de um verdadeiro paradoxo, que se caracteriza pela ampliação 
das esferas normativas ao mesmo tempo que se intensificam as violações, 
eis o que os direitos humanos teriam para oferecer, ao ponto de se declarar 
o fim deles. A hegemonia do capitalismo global na forma do neoliberalis-
mo após a queda do muro de Berlim não teria sido efetivamente a vitória 
dos direitos humanos, mas o seu fim utópico. Com a primazia dos direitos 
humanos na forma dos direitos individuais se constituiu uma forma polí-
tica ideológica de dominação, que permite a dominação e a exploração se 
reproduzirem e aprofundarem. O estabelecimento de uma noção abstrata 
e universal de ser humano e de humanidade acaba por ser parte de uma 
ferramenta de controle, na medida em que hierarquiza as pessoas e países a 
partir de um ideal supostamente comum, ignorando as radicais diferenças 
que pode haver entre as pessoas e os povos. 

Nesse sentido, a teoria crítica dos direitos humanos e a ética da alteri-
dade se apresentam como uma forma importante de contribuir para o de-
safio da efetivação dos direitos dos refugiados, pois partem do pressuposto 
de que os direitos humanos se constituem como processo histórico de luta 
pela dignidade, cuja normatividade jurídica ratifica. A fim de que se possa 
avançar na materialização desses direitos, torna-se necessário ampliar os 
espaços de participação política, que possibilitem, pela resistência ao re-
gime neoliberal, o aprofundamento da democracia e a construção de uma 
ética do acolhimento pelo reconhecimento da alteridade. De tal modo, os 
próprios migrantes e refugiados poderiam se organizar, junto às entidades 
e movimentos de direitos humanos, na luta política pela reivindicação de 
direitos, conforme as suas reais necessidades.
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RESUMO: Com o agravamento da crise migratória na atualidade, diante da incapaci-
dade dos diferentes países em cumprir com suas obrigações, a fragilidade dos acordos 
internacionais acaba sendo evidenciada. Desse modo, o objetivo desse estudo é com-
preender os limites da normatividade jurídica com base na teoria crítica dos direitos 
humanos e na ética da alteridade, considerando os pressupostos básicos dos direitos 
dos refugiados, conforme estabelecidos pelo Estatuto dos Refugiados e aplicados no 
Brasil a partir da Lei 9.474/1997. Pelo que foi possível perceber, a partir da perspecti-
va crítica de Douzinas e Flores, os direitos humanos se consolidaram como uma abs-
tração jurídica que comprometeu sua efetivação. Com base na ética da alteridade de 
Lévinas se compreendeu que o universalismo abstrato não implica no reconhecimento 
do outro refugiado, sendo necessário considerar os direitos humanos prioritariamente 
em sua dimensão intersubjetiva, a fim de que as legislações e as políticas públicas 
sejam construídas com a participação dos próprios refugiados, sujeitos de direitos.
Palavras-chave: alteridade, direitos humanos, refugiados, ética, teoria crítica.

ABSTRACT: With the worsening of the migratory crisis today, due to the inability 
of different countries to comply with their obligations, the fragility of international 
agreements ends up being evidenced. Thus, the objective of this study is to under-
stand the limits of legal norms based on the critical theory of human rights and the 
ethics of otherness, considering the basic assumptions of refugee rights, as established 
by the Refugee Statute and applied in Brazil with the law 9.474/1997. As far as it was 
possible to perceive, from the critical perspective of Douzinas e Flores, human rights 
were consolidated as a legal abstraction that compromised their effectiveness. Based 
on Lévinas’ ethics of otherness, it was understood that abstract universalism does 
not imply the recognition of the other refugee, and it is necessary to consider human 
rights as a priority in its intersubjective dimension, so that laws and public policies are 
constructed with the participation of refugees themselves, subject to rights.
Keywords: alterity; human rights; refugees; ethics; critical theory
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